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Artigo 7.o

Curso legal e poder liberatório

As moedas cunhadas ao abrigo do presente decre-
to-lei têm curso legal e poder liberatório apenas em
Portugal, mas ninguém pode ser obrigado a receber num
único pagamento mais de 50 destas moedas, excepto
o Estado, através das Caixas do Tesouro, o Banco de
Portugal e as instituições de crédito cuja actividade con-
sista em receber depósitos do público.

Artigo 8.o

Comercialização

A comercialização das moedas cunhadas ao abrigo
do presente decreto-lei é feita de acordo com as dis-
posições aplicáveis do Decreto-Lei n.o 178/88, de 19 de
Maio, até à publicação do novo regime legal das moedas
de colecção.

Artigo 9.o

Receitas do Estado

1 — O valor facial das moedas colocadas em circu-
lação constitui receita do Estado, sendo entregue pelo
Banco de Portugal à Direcção-Geral do Tesouro.

2 — A receita do Estado gerada por cada moeda é
consignada ao pagamento dos respectivos custos de pro-
dução e às finalidades previstas no artigo seguinte,
mediante inscrição de dotações com compensação em
receita, administradas pela Direcção-Geral do Tesouro.

Artigo 10.o

Afectação de receitas

O Ministério das Finanças e da Administração
Pública, nos termos do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 293/86, de 12 de Setembro, afecta ao Fundo do Patri-
mónio Mundial da UNESCO 10% do diferencial entre
o valor facial e os custos de produção das moedas de
colecção dedicadas ao «Mosteiro de Alcobaça» e à «Pai-
sagem Cultural de Sintra», efectivamente postas em
circulação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23
de Fevereiro de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto
de Sousa — Fernando Teixeira dos Santos.

Promulgado em 5 de Março de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 6 de Março de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Decreto-Lei n.o 58/2006
de 17 de Março

As moedas de colecção em ouro, com acabamento
especial, despertam elevado interesse numismático junto
do público, constituindo, por isso, uma forma prefe-
rencial de coleccionismo e de aforro. Sendo a sua comer-
cialização realizada dentro e fora do País, as moedas

de colecção constituem um veículo especialmente voca-
cionado para a promoção dos valores históricos, cul-
turais e civilizacionais de Portugal, tanto no plano nacio-
nal como internacional.

Neste sentido é da maior importância autorizar a
Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., a cunhar e
comercializar uma colecção de moedas em ouro no
âmbito de uma série intitulada «Portugal Universal».

Para esta colecção, foram seleccionadas figuras deci-
sivas para a projecção de Portugal, em cada um dos
nove séculos da nossa história, que representam expres-
sões maiores do espírito e da cultura portuguesa, tais
como D. Afonso Henriques, Vasco da Gama, Santo
António, Antero de Quental, D. Dinis, Luís de Camões,
Fernando Pessoa, Padre António Vieira e Carlos Seixas.

Foram ouvidos o Banco de Portugal e a Imprensa
Nacional-Casa da Moeda, S. A.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito

1 — Dentro do volume anual de emissão de moeda
metálica aprovado pelo Banco Central Europeu, a
Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A. (INCM), é
autorizada a cunhar e comercializar anualmente uma
moeda de colecção integrada na série comemorativa
«Portugal Universal».

2 — A série comemorativa «Portugal Universal» é
composta por nove moedas, correspondentes a nove
figuras que, em cada um dos nove séculos da história
de Portugal, contribuíram, nos mais diversos planos,
para projectar Portugal no mundo, marcando com a
sua acção e obra a evolução da humanidade e nela ins-
crevendo a vocação universalista do nosso país.

3 — No âmbito desta série são cunhadas, à razão de
uma por ano e pela ordem indicada, moedas alusivas
às seguintes figuras:

D. Afonso Henriques (século XII).
Santo António (século XIII).
D. Dinis (século XIV).
Vasco da Gama (século XV).
Luís Vaz de Camões (século XVI).
Padre António Vieira (século XVII).
Carlos Seixas (século XVIII).
Antero de Quental (século XIX).
Fernando Pessoa (século XX).

Artigo 2.o

Valor facial

As moedas cunhadas ao abrigo deste decreto-lei têm
o valor facial de E 0,25.

Artigo 3.o

Tipo de acabamento

1 — As moedas referidas no n.o 3 do artigo 1.o são
cunhadas com o tipo de acabamento especial «flor de
cunho» (FDC) com recurso a cunhos novos e discos
metálicos previamente escolhidos.

2 — As moedas são apresentadas devidamente pro-
tegidas em embalagem própria e com certificado de
garantia.
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Artigo 4.o

Limite de emissões

O limite de emissão de cada uma destas moedas de
colecção é de E 7500.

Artigo 5.o

Especificações técnicas

As moedas referidas no n.o 3 do artigo 1.o são cunha-
das em ouro com um teor mínimo de 99,9%, com 14 mm
de diâmetro e 1,56 g de massa, com uma tolerância
de mais ou menos 2,5%, e têm o bordo serrilhado.

Artigo 6.o

Características visuais da moeda

1 — A gravura do anverso das moedas apresenta, no
centro do campo, o escudo nacional com a esfera armilar
e o valor facial da moeda, circundado pelas legendas
«República Portuguesa» e «Au 999%o 1/20 oz».

2 — A gravura do reverso das moedas representa a
figura a comemorar, com o respectivo nome e as datas
de nascimento e morte, e a era da emissão.

Artigo 7.o

Curso legal e poder liberatório

As moedas cunhadas ao abrigo deste decreto-lei têm
curso legal e poder liberatório apenas em Portugal, mas
ninguém pode ser obrigado a receber num único paga-
mento mais de 50 destas moedas, excepto o Estado,
através das Caixas do Tesouro, o Banco de Portugal
e as instituições de crédito cuja actividade consista em
receber depósitos do público.

Artigo 8.o

Comercialização

A comercialização das moedas cunhadas ao abrigo deste
decreto-lei é feita de acordo com as disposições aplicáveis
do Decreto-Lei n.o 178/88, de 19 de Maio, até à publicação
do novo regime legal das moedas de colecção.

Artigo 9.o

Receitas do Estado

O valor facial das moedas colocadas em circulação
constitui receita do Estado, sendo entregue pelo Banco
de Portugal à Direcção-Geral do Tesouro.

Artigo 10.o

Encargos financeiros

Todos os custos de produção das moedas cunhadas ao
abrigo do presente decreto-lei são suportados pela INCM.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23
de Fevereiro de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto
de Sousa — Fernando Teixeira dos Santos.

Promulgado em 5 de Março de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 6 de Março de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 9/2006/A

Primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.o 7/2005/A,
de 20 de Maio (orientações de médio prazo 2005-2008)

O documento anexo ao Decreto Legislativo Regional
n.o 7/2005/A, de 20 de Maio, que contém as orientações
de médio prazo 2005-2008, enferma, no respectivo n.o 5,
«Projecção do financiamento por grandes objectivos e
discriminação por programas de investimento», de algu-
mas incorrecções que urge sanar, por falta de confor-
midade com o que foi aprovado na Assembleia Legis-
lativa da Região Autónoma dos Açores.

As incorrecções mais significativas prendem-se com
os valores totais anuais do investimento, do plano e
de outros fundos, para os anos de 2006, 2007, 2008 e,
consequentemente, os valores totais globais de
2005-2008, constantes do n.o 5.2, «Projecção do inves-
timento por objectivo e programa — 2005-2008».

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos

Açores, nos termos da alínea p) do n.o 1 do artigo 227.o
e do n.o 1 do artigo 232.o da Constituição e da alínea b)
do artigo 30.o e do n.o 1 do artigo 34.o do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Aço-
res, decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto Legislativo Regional n.o 7/2005/A, de 20 de Maio

O n.o 5 do documento anexo ao Decreto Legislativo
Regional n.o 7/2005/A, de 20 de Maio, passa a ter a
redacção constante do anexo ao presente diploma, do
qual faz parte integrante.

Artigo 2.o

Produção de efeitos

Os efeitos do presente diploma reportam-se à data
da entrada em vigor do Decreto Legislativo Regional
n.o 7/2005/A, de 20 de Maio.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, na Horta, em 25 de
Janeiro de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 17 de Feve-
reiro de 2006.

Publique-se.
O Ministro da República para a Região Autónoma

dos Açores, Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio.

ANEXO

(a que se refere o artigo 1.o)

5 — Projecção do financiamento por grandes objectivos
e discriminação por programas de investimento

5.1 — Quadro global de financiamento
da administração pública regional

O valor do investimento público a realizar pela admi-
nistração regional no quadriénio 2005-2008 ascenderá
a 2384,9 milhões de euros, dos quais 1336 milhões de
euros inscritos no Plano, o que representa um inves-
timento médio anual de 596,2 milhões de euros.


